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INTERESSADO
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ASSUNTO                   : Autorização para funcionamento - recurso 

RELATORA                 : Consª. Neide Cruz

PARECER CEE Nº      : 342/2005               CEB              Aprovado em 05-10-2005

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1. HISTÓRICO 

1.1 A representante legal de ABC Cursos Santo André Ltda., entidade mantenedora do Colégio Roman – Santo André, recorre a este Conselho contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Santo André e da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, que indeferiram o pedido de autorização de funcionamento da referida escola. (fls. 02)

Solicita, ainda, que este Conselho se manifeste sobre a aplicabilidade das normas contidas no Decreto nº 12.342/78, as quais vêm sendo utilizadas pela Supervisão da Diretoria de Ensino para fins de análise dos pedidos de autorização de estabelecimento de ensino. Esclarece que o pleito se justifica pelo fato de se sentir “lesada em seu direito à livre iniciativa privada e à liberdade de oferecer o ensino, respeitadas as normas próprias de cada sistema” que entende ser as inscritas na Deliberação CEE nº 01/99.

1.2. Em 22-10-04, a recorrente protocolou na Diretoria de Ensino da Região de Santo André o pedido inicial de autorização de funcionamento do Colégio Roman – Santo André, a ser instalado na Av. Industrial, 79, 2º andar, Centro, Santo André/SP, CEP 09080-510, para oferta da Habilitação Profissional Técnica de nível Médio 

– Técnico em Gestão Administrativa. (fls. 13)

Em 30-11-04, a Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino emitiu relatório solicitando diligências, dentre elas algumas relacionadas à “falta de espaço adequado para o recreio coberto” e à “escada em leque”, esta última “em desacordo com o contido (...) no Decreto nº 12.342/78”. (fls. 27)

Em 16-03-05, a instituição mantenedora enviou relatório à Diretoria de Ensino sobre as providências adotadas em atenção às diligências solicitadas pela Diretoria de Ensino. Observa que na Deliberação CEE nº 01/99 não constam restrições quanto à “escada em leque”, e que a segurança dos alunos se encontra atestada pela vistoria do Corpo de Bombeiros.(fls. 32)

Após nova vistoria e análise do expediente, a Comissão de Supervisores manifestou-se em 29-04-05 nos seguintes termos: (fls. 80-81)

 (...)

“com relação ao item 3.4., (...) o acesso de entrada de alunos para o curso de Técnico em Gestão Administrativa (...), de acordo com o Plano de curso são de alunos oriundos do Ensino Médio ou que esteja cursando esse nível, portanto devem ter espaço próprio para o intervalo das aulas e a lanchonete existente no local não faz parte da escola;

“ com relação ao item 3.5 (...) de que a Deliberação CEE nº 01/99 não veda o acesso nas salas de aula por meio de escada ‘em leque’ e a segurança estar atestada pelo Laudo do Corpo dos Bombeiros, o Decreto nº 12.342/78 não foi revogado e refere-se à Edificação de Escolas (no geral) e a Res. SS nº 493/94 norteia o relativo a Projetos de Edificação de Escolas de 1º e 2º Graus, entendemos ter essa especificação, por ser anterior a LDB nº 9394/96...”. (sic).

(...) 
“ entendemos ainda, que, pelos requisitos de acesso é temeroso afirmar que a clientela será de adultos.”
A Comissão conclui seu parecer indeferindo o pedido, “por não ter sido garantido ao aluno espaço educacional adequado de permanência e circulação.” (fls. 79-81)

O Parecer acima foi acolhido pela Dirigente Regional de Ensino em 29-04-05 (fls. 83 e 34).

Em 31-05-05, a mantenedora formulou recurso à Coordenadoria de Ensino Metropolitano da Grande São Paulo contra o indeferimento do seu pedido, solicitando que cópia do expediente fosse enviada a este Conselho para manifestação sobre “o alcance da atuação supervisora no que tange ao cumprimento da Deliberação CEE nº 01/99”. (fls. 07 a 14)

Em parecer exarado em 23-06-05, a Assistência Técnica da COGSP relata que, após analisar o relatório da Comissão de Supervisores da DE e as alegações da mantenedora, “focou sua análise na documentação constante na pasta” e constatou: (fls. 30)

“trata-se de pavimento superior de um prédio comercial, com área total aproximada de 88 metros quadrados, incluídos na escada de acesso, sanitários e área de circulação, além de duas salas de aula e uma secretaria;

“a escada, em leque, com largura de 1,2 m, é o único acesso a estas instalações;

“o corredor de circulação, igualmente, tem 1,2 m de largura;

“há dois únicos sanitários...”

“os mantenedores indicam (...) capacidade para abrigar 44 alunos, distribuídos nas duas salas de aula;

“o laudo do corpo de bombeiros refere-se a todo o prédio, incluindo lanchonete, salas comerciais e salas de aula e inclui a observação:’local de reunião de público com capacidade máxima para 50 pessoas’..”;

“a lanchonete, localizada no hall de entrada do prédio, serviria como área de recreação/circulação de alunos;”

(...)

“Em relação à vistoria das instalações do prédio, o Decreto nº 12.342/78, a Resolução SS – nº 493, de 08-09-94 e a Lei Federal nº 10.098/00 são utilizados como parâmetros na análise das condições do prédio...”

“A Comissão de Supervisores que analisou o pedido em tela conclui que o quesito prédio escolar, por não oferecer condições satisfatórias de atendimento aos alunos, foi fator determinante para o indeferimento do pedido de autorização de funcionamento da escola.

“Esta Assistência Técnica corrobora esse entendimento, uma vez que o aluno ficaria confinado na sala de aula, sem espaço para circulação, haja vista que o espaço destinado para tal é comum ao prédio todo, junto à lanchonete, de acesso público, e que, segundo Auto de Vistoria do Bombeiros (...), abriga no máximo 50 pessoas. Importante frisar que a escola projeta atendimento a 44 alunos por período.”
A Assistência Técnica da COGSP conclui seu Parecer mantendo o indeferimento do pedido de autorização e encaminhando o expediente à Diretoria de Ensino para arquivamento. (fls. 91)

O Parecer acima foi acolhido pela Coordenadora de Ensino da COGSP em 23-06-05 (despacho às fls. 92).

Em 07-07-2005, a mantenedora tomou ciência do parecer acima e, na mesma data, solicitou que o expediente fosse remetido a este Colegiado para apreciação. Este pedido, entretanto, foi indeferido pela Dirigente Regional de Ensino, por considerá-lo em desacordo com a Deliberação CEE nº 01/99 (fls. 95).

Em 12-07-05, a mantenedora protocolou nesta Casa, ofício solicitando manifestação deste Conselho sobre “a competência do órgão Supervisor no que pertine à utilização das normas do Decreto nº 12.324/78”, bem como sobre o pedido de autorização de estabelecimento já denegado pela DE e pela COGSP (fls. 02). Ao tomar ciência do ofício, a Coordenadora desta Assistência Técnica solicitou à COGSP, via correio eletrônico, que providenciasse a remessa de toda documentação sobre o caso a este Conselho. (fls. 16)

Em documento às fls. 07, a Direção da escola pondera o seguinte:

“Ainda que se pudesse considerar que ao Supervisor de Ensino compete, também, zelar pela regularidade física do prédio aplicando o (Decreto nº 12.342/78) que, diga-se, contém normas que exigem conhecimento especializado, fazendo prevalecer sua análise técnica sobre a que consta do laudo subscrito por engenheiro inscrito no CREA, no presente caso, não se pode pretender aplicá-lo, vez que o mesmo é específico para escolas que oferecem ensino fundamental e médio e o pedido aqui deduzido é para funcionamento de escola que oferecerá Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio em Gestão Administrativa.

“Nem se alegue que a escada em leque é repelida pelo ordenamento jurídico por que coloca em risco a segurança dos alunos porque o laudo expedido pelo Corpo de Bombeiros atesta a segurança do local...”.

“Pautada nas exigências do mesmo Decreto nº 12.342/78, que considera ser necessário, nas escolas que oferecem ensino fundamental e médio, a existência de pátio coberto para ‘RECREIO’ das crianças, a Comissão indefere o pleito sob o fundamento de que falta esse espaço.

“Ora, o curso será oferecido para alunos que estejam cursando ou tenham concluído o ensino médio o que se dá na faixa etária a partir de 15 ou 16 anos de idade. Esses alunos, s.m.j., não precisam de espaço para recreação. No máximo necessitam de 10 ou 15 minutos de intervalo no meio do período para fazer um breve lanche e utilizarem o sanitário. E o espaço para o lanche existe no hall de entrada do prédio onde se localiza a lanchonete, e os sanitários estão distribuídos nos corredores de acesso às salas de aula. Ademais, repita-se, tal exigência não encontra amparo na Deliberação CEE nº 01/99 e nem no próprio Decreto nº 12.342/78, vez que, admitida sua aplicabilidade pelo profissional de educação, esta só poderia produzir seus efeitos em relação ao ensino fundamental e médio e não para a oferta de Habilitações Profissionais como é o caso.

(...)

“Entende a recorrente que os limites de atuação da supervisão encontram-se bem delimitados na Deliberação CEE nº 01/99 e tudo que estiver incompatível com seus dispositivos carece ser reparado sob pena de se ter configurado o uso excessivo do poder, que prejudica o recorrente...”
 Constam, ainda, dos autos: (pastas pretas em apenso)

A -- Relatório nos termos do artigo 4º da Deliberação CEE nº 01/99 contendo:

- Curriculum Vitae da Diretora da escola.

- Prova das condições legais de ocupação do prédio.

- Planta do prédio.

- Laudo Técnico firmado por profissional registrado no CREA acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) .ggnn

- Descrição sumária das dependências.

- Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros certificando que a edificação possui as medidas de segurança contra incêndio previstas na Lei. Consta  ainda, a seguinte observação: “Local de reunião de público com capacidade máxima p/50 pessoas (Lanchonete).

-  Prova de natureza jurídica da entidade mantenedora.

-  Termo de Responsabilidade.

-  Regimento Escolar.

- Plano de Curso de Técnico em Gestão Administrativa.

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de recurso a este Conselho, contra as decisões da Diretoria de Ensino da Região de Santo André e da COGSP, que indeferiram o pedido de autorização do estabelecimento em epígrafe.

No arrazoado, a instituição solicita que este Colegiado se manifeste sobre a aplicabilidade das normas contidas no Decreto nº 12.342/78, as quais vêm sendo utilizadas pela Supervisão da Diretoria de Ensino para fins de análise dos pedidos de autorização de estabelecimento de ensino. Ao analisar o pedido de autorização com base no Decreto supra, a Comissão de Supervisores considerou impróprias as condições do prédio por não contar com espaço próprio para o recreio, a lanchonete existente no local não fazer parte da escola, e por fim, o acesso às salas de aula dar-se por meio de uma escada em “leque”.

A Deliberação CEE nº 01/99, que fixa normas para autorização de funcionamento de estabelecimentos e cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico, no sistema estadual de ensino de São Paulo, dispõe:  

“Artigo 2º - São competentes para a autorização de funcionamento de estabelecimentos e de cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico: 

“I - A Secretaria de Estado da Educação, relativamente aos estabelecimentos de ensino de sua própria rede e os particulares, bem como os municipais integrados ao sistema estadual de ensino; 

(...)

“Artigo 4º - O pedido deve ser acompanhado de Relatório e de Regimento Escolar.

“§1º - O Relatório de que trata este artigo deverá conter: 

“I - nome do Diretor responsável, com sua titulação e "curriculum vitae" resumido;

“II - prova das condições legais de ocupação do prédio onde funcionará o estabelecimento;

“III - planta do prédio aprovada pela Prefeitura Municipal ou planta assinada por profissional registrado no CREA que será responsável pela veracidade dos dados;

“IV - laudo firmado por profissional registrado no CREA, responsabilizando-se pelas condições de habitabilidade e pelo uso do prédio para o fim proposto; (g.g.n.n.)
“V- descrição sumária das salas de aula, dos laboratórios, do material didático, dos equipamentos e instalações necessários ao funcionamento dos cursos e do local destinado às aulas de educação física.

“VI - prova da natureza jurídica da entidade mantenedora, acompanhada de CGC ou de Registro Nacional de Pessoa Jurídica; 

“VII - termo de responsabilidade, devidamente registrado em Cartório de Títulos e Documentos, firmado pela entidade mantenedora, referente às condições de segurança, higiene, definição do uso do imóvel, à capacidade financeira para manutenção do estabelecimento e cursos pretendidos e à capacidade técnico-administrativa para manter arquivos e registros dos documentos escolares regularmente expedidos.

“§ 2º - O Regimento Escolar deve ser elaborado de acordo com as normas fixadas pelo Conselho Estadual de Educação e conterá os princípios da Proposta Pedagógica do estabelecimento de ensino. 

“Artigo 5º -

(...)
“§ 7º - A decisão final será publicada pelo órgão competente, cabendo recurso ao órgão superior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. (g.g.n.n.)

“Artigo 7º - Na hipótese de autorização de curso de educação profissional de nível técnico, o pedido deve ser acompanhado de plano, contendo no mínimo:

“a) - justificativas;

“b) - objetivos;

“c) - requisitos de entrada;

“d) - perfil profissional pretendido;

“e) - qualificações intermediárias, quando houver;

“f) -critérios e procedimentos de avaliação e aproveitamento de competências;

“g) - organização curricular;

“h) - certificados e diplomas.

“Artigo 8º - 

(...)

“§ 1º - O órgão competente procederá à análise da documentação e vistoria dos equipamentos.”
A Indicação CEE nº 01/99, que acompanha a Deliberação supra, afirma: 

“2. Um breve exame da legislação constitucional e infra constitucional em vigência, no que se refere ao papel do Poder Público em relação às instituições de ensino, mantidas pela iniciativa pública ou privada, permite analisar as possibilidades existentes de avanço em direção à elaboração de um conjunto de normas para autorização e funcionamento de escolas que sejam menos cartoriais e burocratizantes e mais orientadoras e mais flexíveis, a fim de permitir inovações bem sucedidas e as mudanças necessárias. Para tanto, há que se ter regras claras e capazes de evitar interpretações que mais confundem do que orientam os administradores encarregados de aplicá-las. Há que se prever, também, mecanismos ágeis que permitam ao Poder Público exercer sua função reguladora e adotar medidas corretivas e punitivas, sempre que necessário.

(...)

 “Cabe ao Poder Público exercer ação reguladora, fiscalizando e supervisionando os estabelecimentos de ensino, a fim de verificar o cumprimento das normas legais e avaliar a qualidade do ensino ministrado à população escolar, cobrando dos responsáveis pela unidade escolar (diretor e ou mantenedor) a responsabilidade por eventuais descumprimentos das normas estabelecidas. O que significa dizer que, em relação às instituições privadas, não cabe ao órgão supervisor fazer exigências além das previstas nas normas gerais da educação ou nas específicas do sistema de ensino aprovadas pelo Conselho Estadual de Educação. (g.g.n.n.)

(...)

“3.3.No pedido de autorização, a entidade mantenedora fica dispensada de entregar alguns documentos expedidos por setores não pertencentes à Secretaria de Estado da Educação, devendo, contudo, apresentar termo de responsabilidade, devidamente registrado em Cartório de Títulos e Documentos, referente à segurança e higiene do prédio, definição do uso do imóvel, capacidade financeira para manter o estabelecimento e cursos pretendidos, bem como capacidade técnico-administrativa para manter arquivos e registros dos documentos escolares regularmente expedidos. A falsidade da declaração ou o seu descumprimento importará em responsabilidade civil e criminal.”

Analisados os autos, observa-se:

- Os quesitos exigidos na Deliberação CEE nº 01/99 foram atendidos pela instituição. Observe-se que o indeferimento do pedido de autorização se prende a aspectos físicos do prédio, e neste aspecto, a predita Deliberação atribui total responsabilidade da análise aos profissionais especializados, registrados no CREA (artigo 4º, § 1º, inciso IV) ggnn.

No Parecer CEE nº 209/05, este Colegiado acolheu o recurso de uma instituição que teve seu pedido indeferido pela Comissão de Supervisores por razões similares. Tais casos demonstram que está havendo divergências na forma de interpretar o inciso IV do § 1º do artigo 4º da Deliberação CEE nº 01/99.

De toda forma, a análise cuidadosa dos autos efetivada pela Assistência Técnica deste Colegiado e posteriormente por esta Relatora, constata que embora a manifestação final seja favorável à autorização de funcionamento em epígrafe, a instituição deverá providenciar as seguintes alterações na documentação que instrui o expediente:

1) Quanto ao Regimento Escolar:

- onde constou “Educação Profissional de Nível Técnico”, constar “Educação Profissional Técnica de nível médio”.

- Sugere-se não discriminar no Regimento Escolar a Habilitação Técnica a ser oferecida, até para não ensejar alteração regimental a cada introdução de nova Habilitação. Basta definir que os cursos serão de Educação Profissional.

- Sugere-se a seguinte redação para o artigo 50 “ O aluno que, mesmo usufruindo o direito à recuperação contínua, e do reforço e ou recuperação paralela (quando oferecida), não obtiver a média regimental mínima para aprovação, poderá ser convocado para a recuperação intensiva, ao final do ano letivo.”

- Sugere-se a seguinte redação para o artigo 53, Parágrafo único:

“Artigo 53 – A freqüência mínima legal de 75% será considerada pela totalidade da carga horária, para quaisquer cursos oferecidos pela escola.” 

Parágrafo único - O aluno que não atingir os 75% (setenta e cinco por cento) mínimos e não atender às atividades de compensação de ausências visando o domínio de conteúdos, previstas no presente regimento, poderá, a critério do Conselho de Classe, se submeter a um Plano Especial de Estudos.

2) Quanto ao Plano de Curso:

- No item III, excluir a expressão “pela conclusão do módulo”, na primeira linha do primeiro parágrafo.

- No item XII – “Organização Curricular”, excluir todo o conteúdo do item “Horários” (devem constar do Plano Escolar), e todo o item de “Organização do Curso” (por desnecessário).

A seguir, incluir o texto remanescente do item XII, bem como o item XIV (“Estágio Supervisionado”), no item VI, que trata da “Organização Curricular”.

- Incluir a Matriz Curricular no corpo do Plano de Curso, de preferência no item da “Organização Curricular”. 

A instituição deverá enviar, no prazo máximo de 15 dias, cópias das peças acima citadas, com as alterações propostas no Regimento Escolar e Plano de Curso, a fim de serem rubricadas pela Assistência Técnica deste órgão.

2. CONCLUSÃO

Pelo exposto e nos termos desse Parecer:

2.1 acolhe-se, em caráter excepcional, em grau de recurso, o pedido de autorização de funcionamento do Colégio Roman, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Santo André e autoriza-se a instalação do curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, para formação do Técnico em Gestão Administrativa.

2.2 A Instituição deverá enviar, no prazo máximo de 15 dias, três vias das alterações propostas neste Parecer, no Regimento Escolar e no Plano de Curso, a fim de serem carimbadas e rubricadas pela Assistência Técnica deste Órgão.

Encaminhe-se cópia do presente à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, à Diretoria de Ensino da Região de Santo André e à Instituição.

São Paulo, 21 de setembro de 2005

a) Consª Neide Cruz

              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de setembro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de outubro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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